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DÉCIMO OITAVO RELATÓRIO SEMESTRAL DO SECRETÁRIO-GERAL AO
CONSELHO PERMANENTE SOBRE A MISSÃO DE APOIO DA ORGANIZAÇÃO DOS
ESTADOS AMERICANOS AO PROCESSO DE PAZ NA COLÔMBIA (MAPP/OEA)
DÉCIMO OITAVO RELATÓRIO SEMESTRAL DO SECRETÁRIO-GERAL AO CONSELHO PERMANENTE SOBRE A MISSÃO DE APOIO AO PROCESSO DE PAZ NA COLÔMBIA DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (MAPP/OEA)

Este Relatório Semestral é apresentado em cumprimento à resolução CP/RES. 859 (1397/04), em que a Organização dos Estados Americanos solicita ao Secretário-Geral que informe periodicamente o Conselho Permanente sobre o trabalho da Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia da Organização dos Estados Americanos (MAPP/OEA) e sobre sua capacidade contínua de contribuir para a implantação dos valores e princípios constantes da Carta da OEA e da Carta Democrática Interamericana.
I.
CONSIDERAÇÕES GERAIS

A Secretaria-Geral ressalta os esforços do Governo Nacional para a implementação da Justiça Transicional na Colômbia e, em especial, da Lei 1448, de 2011 (Lei de Vítimas e Restituição de Terras), como ferramenta fundamental para o estabelecimento de uma paz firme e duradoura. O conjunto de medidas estabelecidas é um desafio sem precedentes para a consecução da dignificação das vítimas e da materialização de seus direitos, e os esforços realizados são uma referência para outros países do mundo em situação similar.
Por esse motivo, a Secretaria-Geral, a partir de uma visão ampla da restituição de terras e territórios, apresenta neste relatório as principais tarefas de acompanhamento e monitoramento desenvolvidas pela Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia da Organização dos Estados Americanos (MAPP/OEA) no decorrer de 2013 bem como algumas recomendações decorrentes de sua experiência no país por mais de nove anos. 
Um dos principais avanços mostrados foi o fortalecimento do conjunto das instituições, que após um período de adaptação vem trabalhando na construção de mecanismos e metodologias voltados para a reparação integral das vítimas do conflito armado, inclusive a restituição de terras e territórios. Nesse sentido, foi possível observar que as organizações sociais, de vítimas e outros acompanhantes do processo se articularam com as instituições, consolidando acordos mediante os quais colocam à disposição destas os conhecimentos que detêm. Além disso, observou-se que, não obstante as limitações e contextos de violência, as vítimas vêm tendo acesso à reclamação de seus direitos, e algumas conseguiram a garantia desses direitos por meio de decisões judiciais.
Apesar dos grandes esforços institucionais, identificam-se desafios quanto à articulação institucional; à promoção de direitos; à divulgação de informação; à segurança dos intervenientes no processo; à participação ativa de todos os envolvidos, em especial das vítimas; à modernização dos sistemas de informação; às garantias para a sustentabilidade das medidas de retorno; à disponibilidade de recursos para a geração de condições de vida dignas; e à erradicação da impunidade dos responsáveis pela usurpação e deslocamento forçado bem como dos que cometem os atuais atentados contra a vida, a integridade e a liberdade das pessoas vinculadas ao processo de restituição de terras.

Conforme declarou a Secretaria-Geral em diferentes oportunidades, o contexto em que o Governo Nacional decidiu apostar na reparação integral às vítimas não é simples, e persistem os atos de violência contra líderes e reclamantes de terras, funcionários das entidades com competência na matéria, jornalistas e comunicadores. Para reduzir os riscos de uma restituição de terras e territórios em meio ao conflito armado, é necessário que se continue fortalecendo os programas de proteção e colocando em funcionamento todos os mecanismos pertinentes para garantir a participação desses atores no processo.
/ 
Atualmente, com as conversações mantidas entre o Governo Nacional e as Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia – Exército do Povo (FARC-EP), o país vive um momento histórico. Com a assinatura dos acordos e o encerramento do conflito armado interno se avançaria enormemente na construção da paz na Colômbia. Por esse motivo, a Secretaria-Geral retoma seu compromisso de acompanhar todas e cada uma das iniciativas a que a Colômbia dê andamento para continuar construindo espaços e cenários, e conduzindo ações concretas destinadas à obtenção da paz. 

II.
A LEI DE JUSTIÇA E PAZ E O CAMINHO PARA A RESTITUIÇÃO DE TERRAS E TERRITÓRIOS NA COLÔMBIA
O fenômeno do deslocamento e da espoliação na Colômbia é representado pelas mais de 4.790.317
/ pessoas que foram deslocadas à força. A ação dos grupos armados organizados à margem da lei é a principal causa, embora outros fatores, como a informalidade dos direitos sobre a terra, os interesses econômicos e políticos e a fragilidade institucional, também tenham desempenhado papel importante. O aumento vertiginoso do fenômeno do deslocamento forçado obrigou o país a oferecer respostas normativas e institucionais para a prevenção desse fenômeno bem como para a proteção e atendimento da população afetada.

A MAPP/OEA, desde sua chegada à Colômbia em 2004, observou os grandes esforços do Governo Nacional e do conjunto do Estado para atender à problemática do abandono e usurpação de terras.
/ Esses esforços se traduziram em ações que, a partir de diferentes órgãos, foram conduzidas para amenizar a situação da população deslocada pela violência e, especificamente, para atender à problemática das terras abandonadas de maneira forçada e usurpadas da população camponesa. 

Com a promulgação da Lei 975, de 2005 (Lei de Justiça e Paz), incorporou-se o direito das vítimas à restituição. A mesma lei estabeleceu a entrega de bens como requisito de elegibilidade para os desmobilizados que postularam o procedimento judicial disposto na norma. Nesse sentido, a MAPP/OEA acompanhou a Promotoria de Justiça e Paz na execução de restituições diretas às vítimas, nos departamentos de Meta (San Martín), Magdalena (Santa Marta e Minca, Sierra Nevada), Cesar (San Martín) e Córdoba (Costa de Oro e El Porro), de bens entregues pelos ex-comandantes dos blocos Héroes do Llano, Resistencia Tayrona, Vencedores de Arauca e Salvatore Mancuso, respectivamente. 
Quanto ao acima exposto sugeriu-se em relatórios anteriores que os bens entregues pelos desmobilizados fossem submetidos a um diagnóstico prévio com a finalidade de determinar o potencial de restituição de cada um deles e esclarecer se realmente pertenciam aos acusados que os punham à disposição do Fundo de Reparação; além da urgência de tomar as medidas necessárias para que os bens entregues por acusados à Justiça e Paz não se deteriorassem e perdessem valor em prejuízo das vítimas. 

A Lei 975, de 2005, também criou a Comissão Nacional de Reparação e Reconciliação (CNRR) e as Comissões Regionais de Restituição de Bens (CRRB)
 regulamentadas pelo Decreto 176, de 2008. A Secretaria-Geral, por intermédio da MAPP/OEA, acompanhou sua instalação e algumas ações in loco, como os projetos piloto de restituição em Mutatá e Turbo, em Antioquia; Chengue, em Sucre; e Mampuján, em Bolívar. 

As Comissões Regionais de Restituição de Bens e seus projetos piloto não conseguiram avançar na restituição de terras no sentido estrito, já que, em grande medida, a maioria de suas funções se centrou na assessoria e orientação às vítimas,
 além de ter de funcionar com regulamentações e mecanismos formulados que nem sempre se ajustavam aos contextos de conflito e violência generalizada. Por outro lado, previu-se que essas comissões operassem unicamente em 12 municípios
 e legalmente se estabeleceu que sua única obrigação era reunir-se de maneira ordinária uma vez por mês, embora pudessem ser convocadas reuniões de caráter extraordinário a pedido de qualquer de seus membros. 
 No entanto, a Secretaria-Geral insiste na necessidade de resgatar essas valiosas experiências e reconhecer suas lições para o bom desenvolvimento e implementação da Lei de Vítimas e Restituição de Terras e outros instrumentos de justiça transicional na Colômbia.
Por outro lado, em 2007, o Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural criou o Programa de Recuperação de Terras (PRORET), em cujo âmbito de desenvolveu outro, denominado CONRET (consultas em temas jurídicos relacionados com a restituição de terras). Esse programa tinha, entre outras, a função de coletar informações de cada caso, diagnosticar a viabilidade da recuperação da propriedade e criar estratégias jurídicas, caso fosse possível. A MAPP/OEA acompanhou algumas das convocações realizadas, quando ficaram claros os esforços para a coleta de documentação e a sistematização da informação, que contrastavam com a escassa documentação cadastral e da propriedade tanto por parte das comunidades como por parte das instituições. 
Nesse mesmo ano a Missão, no âmbito do acompanhamento das comunidades em Medellín (Antioquia), tomou conhecimento dos problemas e impactos do deslocamento forçado intraurbano. Por esse motivo, a Secretaria-Geral valoriza as ações voltadas para a visibilização e atendimento do fenômeno do deslocamento forçado intraurbano em matéria de proteção, restituição e reconhecimento das vítimas, em virtude da especial relevância e atualidade do fenômeno em cidades como Medellín, Buenaventura (Valle do Cauca), Soacha (Cundinamarca) e Tumaco (Nariño). 
Em 2010 formulou-se a estratégia denominada Plano de Choque
 executada pelo Governo Nacional e acompanhada pela Missão a pedido explícito do presidente Juan Manuel Santos. No contexto desse acompanhamento, a Missão priorizou dez casos em sete departamentos
 e em municípios gravemente afetados pelo deslocamento forçado, o abandono e a usurpação de bens. Em vários deles, detectaram-se práticas institucionais contrárias a suas respectivas competências, que redundaram no dano a direitos já adquiridos ou a outros direitos por formalizar. Por outro lado, foi clara a intervenção de atores armados, que de maneira direta ou empregando modalidades aparentemente legais se apropriaram da terra adjudicada em programas de reforma agrária, usurpando direitos legitimamente adquiridos pelo camponês e ocasionando a perda dos bens e, em alguns casos, a morte dos adjudicatários iniciais. Também foi possível identificar em contextos locais a transferência de direitos de domínio de maneira supostamente forçada, aproveitando-se da situação de necessidade das vítimas, bem como casos em que pareceria que os beneficiários agiram de maneira autônoma e venderam suas propriedades. Posteriormente, os casos atendidos pelo Plano de Choque foram transferidos ao Instituto Colombiano de Desenvolvimento Rural (INCODER), como entidade executora do Plano, ou se delegou a outra instituição o restabelecimento dos direitos ou seu gozo efetivo. 
A Secretaria-Geral destaca que o caráter piloto do Plano de Choque, como experiência inicial, foi fundamental para a formulação da restituição por via administrativa, como se vem incentivando a partir de diferentes cenários e instituições. Desse exercício decorreram importantes lições aprendidas sobre a vigência e eficácia das normas agrárias e de outras necessárias para enfrentar as modalidades empregadas pelos atores da usurpação e do abandono forçado, identificando tipologias diferenciadas; e sobre a capacidade governamental de oferecer segurança aos que reclamam seus direitos, e de encontrar saídas prontas, audazes e transformadoras, ajustadas à lei, para ressarcir os danos causados bem como para apoiar alternativas de vidas sustentáveis aos que tenham seus direitos restabelecidos.

Finalmente, essas lições constituíram desafios a resolver com a Lei de Vítimas e Restituição de Terras (Lei 1448, de 2011), lei que sintetiza o interesse do Governo Nacional de reparar as vítimas em busca do restabelecimento integral dos direitos que lhes foram violados. 

III.
A LEI 1448, DE 2011: O ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO DA RESTITUIÇÃO DE TERRAS E TERRITÓRIOS PELA MAPP/OEA 
O primeiro desafio enfrentado pelo governo colombiano na implementação da lei foi a estruturação e implementação da Unidade Administrativa Especial de Gestão de Restituição de Terras Usurpadas (UAEGRTD); o estabelecimento dos juízes e magistrados especializados em restituição de terras; a criação da Superintendência Delegada para a proteção, restituição e formalização de terras; e a constituição, por parte da Procuradoria-Geral da Nação e da Promotoria Geral da Nação,
 de grupos de trabalho que atendam aos processos de restituição de terras ante as comarcas e tribunais especializados, e neles intervenham. 

A MAPP/OEA constatou que a infraestrutura institucional local e no plano central foi construída superando alguns obstáculos por meio da adoção de medidas provisórias como a vinculação de contratados. Até o momento, foram criadas 15 direções territoriais da Unidade de Restituição de Terras, 39 comarcas de terras,
 e 5 salas de tribunal (Bogotá, Cali, Cartagena, Cúcuta e Medellín), cada uma delas com três magistrados. 
A Secretaria-Geral reconhece os esforços da Unidade de Atenção e Reparação Integral a Vítimas (UARIV) e da UAEGRTD em matéria de coordenação e cooperação interinstitucional na implementação da Lei 1448, de 2011, em especial no que se refere às medidas de restituição e reparação integral às vítimas, refletidas na assinatura do Convênio-Quadro Interadministrativo no 1524, de 2012. Dentre essas medidas destaca-se a atuação conjunta na denominada Estratégia de Reparação Focalizada Territorialmente (RFT), destinada à concretização das medidas de reparação coletiva, reparação individual, retorno e restituição de terras, que a Missão vem acompanhando desde 2012, no caso das vítimas de Las Palmas, município de San Jacinto, em Bolívar.
Também se reconhecem as ações de articulação conduzidas por outras instituições que participam do processo de restituição de terras. Nesse contexto, valoriza-se a manutenção de espaços mediados pela Superintendência de Cartórios e Registro, mencionados no relatório anterior, como contribuição para a articulação das diferentes instituições e a superação em conjunto de dificuldades, de maneira a possibilitar um processo mais ágil.
Nesse sentido, reconhece-se o empenho da Controladoria Geral da República no ajuste de seus processos e procedimentos relacionados à tarefa de monitorar a restituição de terras com um enfoque que resgate a percepção das vítimas, além da construção de um sistema de indicadores para o acompanhamento da política pública de restituição de terras, tarefa que a Missão também vem apoiando. 

No que se refere ao enfoque diferenciado de gênero e dos direitos da mulher na Lei 1448, de 2011, destaca-se o reconhecimento da especial proteção devida pelo Estado à mulher vítima de espoliação ou abandono forçado, tanto nos trâmites administrativos como nos judiciais. Desse modo, a lei reconhece a vulnerabilidade diferenciada da mulher e as particularidades de sua vinculação à terra. Não obstante isso, a CIDH recebeu informação sobre o desafio que representa a situação da mulher e a precariedade da titularidade da terra em zonas rurais, em virtude da atuação das autoridades regionais que favoreceram usurpações materiais ou jurídicas.
A Missão vem acompanhando diversas organizações de mulheres em seus processos de influência política com o objetivo de incluir o enfoque de gênero e os direitos da mulher na política pública de restituição de terras. Nesse sentido, um mês após a promulgação da Lei 1448, de 2011, e no contexto do adendo ao mandato da Missão,
/ algumas organizações de mulheres, com o apoio da MAPP/OEA, entregaram ao Ministério da Agricultura e à Unidade de Restituição de Terras, o documento “O enfoque diferenciado dos direitos da mulher em matéria de restituição: Recomendações e observações sobre a regulamentação da Lei 1448, de 2011”
/, no qual se formularam observações e recomendações sobre a regulamentação em matéria de registro e proteção patrimonial. Algumas dessas recomendações foram acolhidas pelo Governo Nacional na elaboração da regulamentação da lei. Por sua vez, a CIDH, na última visita in loco à Colômbia, recebeu informação sobre legislação e jurisprudência que protegem os direitos da mulher no país.
Merece destaque o lançamento do Programa de Acesso Especial para Mulheres, Meninas e Adolescentes à Etapa Administrativa do Processo de Restituição, conduzido pela UAEGRTD. Desse modo, cumpre-se um dos mandatos da Lei 1448, de 2011, e um dos compromissos assumidos pelas instituições de desenvolver uma regulamentação adequada que leve em conta as especiais condições da vinculação da mulher à terra bem como a persistência de normas discriminatórias baseadas em gênero e exacerbadas pelo conflito, que mantiveram a mulher em situação de marginação e vulnerabilidade.
/ 
O governo colombiano tampouco tem sido alheio ao reconhecimento dos danos aos direitos territoriais dos povos e comunidades indígenas, roma
/ e afro-colombianas, de raiz e palenqueras. Nesse sentido, a Lei de Vítimas e Restituição de Terras ordenou a expedição de decretos com força de lei para regulamentar os mencionados direitos e garantias, constituindo-se em ferramenta fundamental para o desenvolvimento de políticas públicas com enfoque diferenciado para os grupos étnicos como sujeitos coletivos de direitos impactados de modo desproporcional e diferenciado no contexto do conflito.
/ 
/ 
Atendendo aos tempos e consensos estabelecidos, as comunidades indígenas e a UAEGRTD elaboraram uma proposta de critérios de focalização, aprovados pela Mesa Permanente de Concertação Indígena (MPCI), com os quais foram focalizados 14 casos de comunidades indígenas. Sobre esses casos avança-se na definição comum do alcance da caracterização de danos territoriais. A esse respeito, a Secretaria-Geral reconhece e menciona especialmente dois impactos positivos desses decretos, que permitiram estabelecer medidas cautelares para o conselho comunitário do Bajo Mira e Frontera no departamento de Nariño. 
Para o caso de comunidades afro-colombianas, o Decreto Lei não estabelece um cenário de concertação para a priorização de casos. No entanto, a Unidade de Restituição de Terras e as organizações afrodescendentes, a partir de critérios mínimos de identificação e concertação, priorizaram oito casos de usurpação e abandono forçado de terras. Até o momento, foram realizados workshops de socialização do decreto e caracterização com os conselhos comunitários e organizações afrodescendentes. 

No que se refere à participação das vítimas do conflito armado nos cenários de Justiça Transicional, a Missão acompanhou diversos espaços, como as audiências de incidentes de reparação e posteriormente as audiências de identificação de danos. Acompanhou também cenários transitórios de participação de vítimas com vistas à consolidação das instâncias formais contempladas na lei por meio do Protocolo de Participação Efetiva. Esse documento regulamenta aspectos formais e substanciais da participação das vítimas e sua capacidade de influência na implementação, monitoramento e avaliação das políticas públicas de atenção e reparação que se formulem no âmbito municipal, departamental e nacional. Apesar dos esforços realizados pela Unidade de Atenção a Vítimas na aprovação do protocolo, em 10 de maio de 2013 as vítimas manifestaram seu descontentamento porquanto não houve pleno consenso entre elas. 
Nesse sentido se pronunciou a CIDH ao mencionar que a sociedade civil destacou a pouca participação efetiva no processo de regulamentação da lei. A esse respeito, salientou-se que não existe um critério único para o que se entende por participação. Some-se a isso a ausência de reconhecimento dos efeitos que teve – e tem – a violência nos processos organizacionais e nos movimentos sociais e políticos bem como a ameaça contra a independência das organizações e as campanhas para estigmatizá-las, além do desconhecimento do direito à participação das vítimas que se encontram em seu interior.

A Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos reconhece os avanços da Unidade de Atenção a Vítimas em matéria de capacitação e sensibilização destinadas a funcionários do Ministério Público, em especial a defensores públicos e representantes legais, bem como a expedição da Circular no 004, de 2013, que possibilitava a participação das vítimas de maneira transitória, enquanto se aprovava o mencionado protocolo. 
No entanto, é preocupante a estratégia de divulgação da informação acerca das vítimas, que se centrou em suas associações e líderes, gerando riscos para sua participação ativa e efetiva, pois nem sempre se consegue a transmissão da informação a toda a população interessada. Na esfera local, observou-se que essa estratégia é questionada pelas vítimas porque é sentida como uma setorização da informação, que não abrange a extensa zona rural do país. Para aqueles que dispõem de um acesso precário à informação e têm dificuldades para um contato direto com as instituições representa deslocamentos às capitais departamentais, o que implica que as vítimas tenham de assumir custos significativos em termos de tempo e dinheiro. 
A Secretaria-Geral valoriza o debate público sobre o reconhecimento das vítimas das denominadas quadrilhas criminosas, no qual intervêm as organizações de vítimas, as organizações da sociedade civil, os meios de comunicação, os congressistas, os organismos internacionais, a Corte Constitucional, os organismos de controle e a Unidade de Atenção a Vítimas, entre outros atores. De forma paralela a Unidade de Atenção e Reparação Integral a Vítimas, cumprindo a orientação do Presidente da República, prestou assistência a vítimas de quadrilhas criminosas mediante a oferta de ajuda humanitária em situações de emergência. No entanto, a Secretaria incentiva a unidade a que rapidamente se possa incluir no Registro Único de Vítimas aquelas que identificam como autores dos atos de que são vítimas membros das denominadas quadrilhas criminosas. 
Por outro lado, a Secretaria-Geral ressalta o interesse manifestado pela Unidade de Restituição de Terras no trabalho da MAPP/OEA, no que se refere ao monitoramento dos riscos da restituição de terras e territórios, com o qual se fortaleceu a relação com essa entidade e se recolheram percepções das comunidades e das instituições locais acerca do processo. Esse monitoramento concentrou esforços nos municípios de Montería e Valencia (Córdoba), El Carmen de Bolívar (Bolívar), Mapiripán (Meta), Trujillo (Valle do Cauca), San Miguel e Valle do Guamuez (Putumayo), Tibú e Ocaña (Norte de Santander). 
A realização desses exercícios de monitoramento possibilitou que se percebesse que a atual política de restituição de terras e territórios a vítimas de abandono e desocupação forçada é majoritariamente bem recebida pelas comunidades. Persistem, não obstante isso, grandes preocupações quanto à ordem pública e ao acesso a mínimos básicos que permitam às vítimas levar uma vida digna e desenvolver um projeto de vida nos lugares de que foram deslocados e expulsos. Nesse contexto, as comunidades reiteram a urgência de agir ante as necessidades em matéria de segurança bem como a importância de uma ótima articulação institucional no que diz respeito ao atendimento e reparação integral das vítimas. Por último, a relação Nação-Território não se encontra suficientemente desenvolvida, na medida em que os entes locais percebem o processo de restituição de terras como uma política cuja responsabilidade de execução recai sobre o governo central.

IV.
AS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA NOS TERRITÓRIOS
O contexto em que se desenvolve o processo de restituição de terras e territórios na Colômbia não é simples; sua implementação em meio ao conflito afeta todos aqueles que se acham envolvidos nos processos e deles participam intensamente, sejam eles vítimas, defensores de direitos humanos, servidores públicos, funcionários judiciais ou jornalistas. O processo é influenciado por uma série de interesses econômicos, políticos e sociais que o impedem de avançar. 
No âmbito local identificaram-se atores que dificultam o trabalho da Unidade de Restituição de Terras, interpondo obstáculos para a entrada da equipe de trabalho encarregada de realizar trabalhos topográficos e identificação da propriedade, além de exercer pressão social para evitar que o problema do abandono e tomada forçada de terras se visibilize; e inibindo as ações de reclamação por parte das vítimas. 
Um dos grandes desafios da implementação da política de restituição de terras que em princípio não foi considerado é a presença de minas antipessoal e munições não detonadas (MAP/MUSE) nos territórios objeto de restituição. No decorrer de 2012 e no primeiro semestre de 2013, como consequência do acompanhamento do trabalho da UAEGRTD pela Missão em zonas rurais microfocalizadas de departamentos como Norte de Santander, Putumayo, Bolívar e Antioquia, foi possível deixar clara essa preocupação, motivo por que se sugere que a restituição de terras seja realizada posteriormente ao trabalho de remoção de minas. A esse respeito, o desafio com que se defrontam as instituições é a elaboração de um plano de ação para enfrentar o surgimento de elementos novos não dimensionados previamente, como as zonas minadas. A Secretaria-Geral reitera nesse sentido o compromisso que assumiu com a Colômbia em matéria de remoção de minas por meio do Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA, na sigla em inglês), que vem trabalhando com o Governo Nacional.

Atualmente, o Programa AICMA desempenha várias funções para ajudar o programa de ação contra minas do governo. Desde 2005, o AICMA proporcionou apoio logístico e administrativo e assessoria técnica para o equipamento, treinamento e manutenção de quase 400 sapadores das Forças Militares, organizados em 27 equipes especializadas em remoção humanitária de minas com capacidade de operar de maneira autônoma. Mediante essa colaboração, a Colômbia concluiu a remoção de todas as minas antipessoal disseminadas pelas Forças Militares em 35 campos sob a jurisdição do governo. A partir de 2008, essas unidades de remoção humanitária concentraram esforços em 14 municípios prioritários nos departamentos de Antioquia, Bolívar, Caldas, Meta, Nariño, Santander e Tolima. Em maio de 2013, a autoridade nacional de ação contra minas priorizou 11 municípios adicionais nesses departamentos para intervenções de remoção de minas. 

O AICMA também realiza atividades complementares cruciais para a recuperação socioeconômica das zonas afetadas, especialmente por meio de campanhas de informação sobre o risco das minas para os habitantes dos municípios em que há intervenção. No atendimento às vítimas de minas, o AICMA reforça a capacidade nacional na reabilitação física e psicossocial de sobreviventes e sua capacitação vocacional e em microprojetos produtivos para a reinserção socioeconômica das vítimas, suas famílias e suas comunidades. O AICMA também facilita a incorporação de comunidades afetadas a macroprojetos financiados por agências internacionais de desenvolvimento para o uso produtivo de terras livres de minas. 

Em diferentes lugares do país observou-se que, apesar dos esforços envidados pelo governo, persistem as ameaças, intimidações e assassinatos de pessoas vinculadas ao processo de restituição de terras e vítimas de abandono forçado e usurpação de terras, situações que, além de gerar medo, se convertem em fator que desestimula a reclamação de terras, a participação ativa das vítimas de abandono e usurpação no processo e a confiança que a população depositou nas instituições encarregadas. Por esse motivo, a Secretaria-Geral destaca a necessidade de fortalecer os mecanismos de proteção coletiva para evitar que se destrua o tecido social e para gerar condições para que as vítimas tenham acesso ao processo com confiança e segurança. Também se solicita às autoridades que tomem as medidas necessárias para encontrar os autores materiais e intelectuais desses delitos, esclareçam os crimes, processem os culpados e apresentem garantias para que as pessoas denunciem às autoridades respectivas fatos dessa natureza. 
No primeiro semestre do ano em curso aumentaram as ameaças, atentados e inclusive assassinatos de comunicadores sociais em diversos pontos do país por supostos grupos ilegais. Em muitos desses casos, grande parte das organizações de defesa dos direitos humanos e dos direitos dos jornalistas supõem que estejam diretamente relacionados a interesses de poderes estabelecidos, que pretendem evitar a divulgação e a cobertura dos comunicadores sociais sobre o processo de restituição de terras; destacam-se especialmente nesse tema os últimos casos em departamentos como Cesar e Córdoba, casos sobre os quais a Secretaria-Geral se pronunciou de maneira enfática.

Para a Secretaria são motivo de especial preocupação os escassos resultados na criminalização dos praticantes desses crimes. Esses delitos geram temor e desconfiança na população, que atualmente depositou suas esperanças no processo de restituição de terras.

As ameaças contra as mulheres e suas organizações vinculadas ao processo de restituição de terras também suscitam grande preocupação, que exige especial atenção. Diversas organizações defensoras do direito da mulher à restituição receberam ameaças enviadas por correio eletrônico, e assinadas pelo autodenominado “Exército Antirrestituição”. Durante o mês de maio, na cidade de Valledupar (Cesar), circulou um panfleto atribuído ao “Exército Antirrestituição”, em que se ameaça um grupo considerável de jornalistas envolvidos de algum modo na questão das vítimas e da restituição de terras. Cumpre salientar que no primeiro semestre do corrente ano aumentaram as ameaças, atentados e assassinatos de comunicadores sociais em diversos pontos do país. As organizações de defesa de direitos humanos e defesa de direitos dos jornalistas supõem que esses fatos estejam diretamente relacionados com interesses que pretendem evitar a cobertura e a divulgação feitas pelos comunicadores sociais do processo de restituição de terras. A Secretaria-Geral se pronunciou enfaticamente sobre os casos ocorridos nos departamentos de Cesar e Córdoba. Para a Secretaria é preocupante a escassez de resultados com relação à criminalização dos responsáveis. 
Funcionários vinculados ao processo de restituição de terras também foram intimidados, o que afetou seu desempenho no trabalho. Os juízes e magistrados especializados em restituição de terras manifestaram preocupação com sua segurança, com os riscos que poderia significar a tramitação de processos sobre propriedades que geram interesses adversos aos objetivos da política pública de restituição de terras e com os deslocamentos locais para realizar as perícias solicitadas pelas partes. Além disso, alguns representantes legais receberam ameaças em virtude de seu trabalho de acompanhamento de vítimas.

Frente a essa situação, ressalte-se o esforço da Unidade Nacional de Proteção (UNP) que estende medidas de proteção a funcionários da Unidade de Restituição de Terras 
/ e aos juízes e magistrados especializados em restituição de terras
/ no âmbito central e territorial. Cumpre salientar que, em 8 de abril de 2013, 495 reclamantes de terras foram amparados com medidas de proteção. Os departamentos que encabeçam a relação do número de pessoas protegidas pela UNP são Chocó, 93 casos; Antioquia, 80; Bolívar, 56; e Cesar, 45. Esses três últimos também encabeçam a lista dos departamentos com o maior número de solicitações de ingresso no Registro de Terras Usurpadas e Abandonadas à Força, da UAEGRTD.
Apesar dos esforços envidados pela UNP, constata-se a falta de divulgação do trabalho que essa entidade realiza e dos procedimentos, rotas e requisitos estabelecidos para solicitar medidas de proteção. Por esse motivo, a Secretaria-Geral faz um apelo à Unidade Nacional de Proteção para que continue trabalhando em uma campanha de divulgação e informação acerca de suas funções, especialmente nas áreas mais afastadas do país, onde as comunidades e as vítimas têm mais dificuldade de acesso à informação e ao conhecimento da rota de proteção. 
Por outro lado, ressalte-se o esforço do Centro Integrado de Inteligência para a Restituição de Terras (CI2RT), com a realização de 12 mesas de acompanhamento que contaram com a participação do Ministro da Defesa. Essas mesas tiveram como objetivo revisar a atuação do CI2RT, analisar a situação de segurança relacionada com o processo de restituição de terras e avaliar e verificar as situações de ameaça que se apresentaram nessa instância. 
Preocupa à Secretaria-Geral que a maioria das ações violentas cometidas contra pessoas que intervêm no processo de restituição não tenha um autor identificado, desse modo dificultando o esclarecimento dos fatos. Algumas hipóteses das autoridades sugerem que sejam fatos relacionados com as chamadas quadrilhas criminosas, que vêm sua economia afetada
 ou são contratadas por terceiros para executar ações violentas. Dentre as modalidades de ameaça empregadas pelos atores ilegais para intimidar destacam-se as chamadas telefônicas, o envio de pêsames, correios eletrônicos e mensagens de texto e informações por meio de terceiros. Os departamentos de Bolívar, Antioquia, Chocó e Cesar são os mais afetados por essas ações. Destacam-se as ameaças contra líderes de El Carmen de Bolívar (Bolívar), por meio de mensagens de texto, que obrigaram alguns deles a deixar o município e mudar-se com suas famílias para outras zonas do país. 

Por outro lado, faz-se um apelo a que se dispense atenção especial aos possíveis retornos que estariam ocorrendo sem o adequado acompanhamento da Força Pública e das instituições competentes. Nesse caso, qualquer ato de violência que se produza poderia colocar em risco não somente as pessoas que retornam, mas a implementação do processo de restituição de terras na área. A Secretaria-Geral estará atenta aos desdobramentos de estratégias destinadas a acompanhar processos de retorno como as que se projetam no âmbito da cooperação interinstitucional entre a Unidade de Atenção a Vítimas e a Unidade de Restituição de Terras em casos como o de San Jacinto (Bolívar), mencionado anteriormente. Trata-se também de uma percepção de que, em muitos casos, os retornos estariam ocorrendo sem o adequado acompanhamento da Força Pública. Nesse sentido, a CIDH recebeu informações com relação ao Sistema de Alerta Rápido e sobre a falta de eficácia da resposta estatal aos processos de retorno. A própria Defensoria Pública advertiu quanto à necessidade de formular e implementar medidas de proteção coletiva.
/
A Secretaria-Geral insta o Estado a que continue a implementar as medidas e programas atuais e a revisar suas estratégias; as medidas executadas e sua pertinência; o enfoque com que se analisa o risco e as necessidades das pessoas que protege; bem como a gerar melhores condições de segurança nos territórios em que se iniciou ou se espera iniciar processos de restituição de terras, uma vez que se trata de um elemento fundamental para garantir a sustentabilidade do processo  e para colocar em andamento os projetos futuros em matéria agrária na Colômbia.

V
AS SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DE RESTITUIÇÃO
O primeiro semestre de 2013 foi marcado por um grande número de sentenças proferidas pelos juízes e magistrados
/ especializados em restituição de terras. Com respeito ao reconhecimento efetivo dos direitos das vítimas de usurpação e abandono forçado de terras, ficaram claros alguns avanços na etapa administrativa, na qual até 30 de abril de 2013 a UAEGRTD havia recebido 39.399 solicitações de inclusão no Registro de Propriedades Usurpadas e havia realizado trâmites com relação a 6.732 dessas solicitações, que correspondem a 314.459 hectares reclamados.
/ 

Um dos principais avanços se refere à forma por que o processo de restituição foi abordado pela UAEGRTD e pelos juízes e magistrados para reparar e reverter os efeitos do conflito armado e da usurpação de terras para milhares de colombianos. Desse modo, o processo conseguiu posicionar-se como um instrumento excepcional de justiça transicional civil, que se inclina pelo direito fundamental à restituição de terras e territórios das vítimas de expulsão ou abandono forçado, adotando princípios do Direito Internacional dos Direitos Humanos, com o objetivo de reconhecer a condição de vítima e conseguir o gozo efetivo de direitos. 

A Secretaria-Geral ressalta o ativismo judicial com que agiram os juízes e magistrados, adotando inovadoras decisões que, juntamente com as amplas faculdades concedidas, possibilitaram que ordenassem medidas para garantir os direitos das vítimas à restituição integral, como: i) a anulação de decisões de autoridades do Estado e contratos celebrados entre vítimas e terceiros; ii) a restituição de propriedades urbanas; iii) a entrega de subsídios de habitação rural; iv) a exoneração de pagamento de imposto territorial; v) a gestão para garantir o acesso a serviços públicos e à adequação de vias; vi) o acesso a programas de formação e capacitação técnica e de subsídio integral de terras (subsídio para a adequação da terra, assistência técnica agrícola e inclusão em programas produtivos); e vii) o reconhecimento de vítimas de abandono e usurpação por parte de grupos armados ilegais pós-desmobilização, entre outros.

A Secretaria-Geral da OEA aproveita esta oportunidade para reconhecer o compromisso mostrado pelo aparato judicial colombiano, representado no Conselho Superior da Judicatura e em cada um dos Juízes Civis do Circuito e Magistrados do Tribunal Superior de Distrito Judicial Especializados em Restituição, ao destinar todos os seus recursos à implementação desse sistema excepcional de aplicação de justiça que vem solucionando os conflitos sobre a posse da terra, deixando de lado a rigidez e o rigor das normas processuais que regulamentam os procedimentos civis ordinários, e favorecendo as vítimas.

No entanto, é importante mencionar alguns aspectos que preocupam a Missão e que foram evidenciados durante o acompanhamento do processo de restituição de terras, 
/ a saber: 
i)
em que pese o importante trabalho da Unidade de Restituição de Terras, dos juízes e magistrados e do Centro de Memória Histórica, é necessário mais empenho para esclarecer os padrões de macrocriminalidade na usurpação e abandono forçado de terras e no conhecimento da verdade em matéria de deslocamento e espoliação na Colômbia. Para isso, é preciso que se vislumbre a influência de setores econômicos e políticos nesses fatos, bem como de grupos armados e criminosos;
ii)
o desenvolvimento prático do procedimento administrativo e judicial da restituição mostrou que tanto a UAEGRTD como alguns juízes encontraram dificuldades no que diz respeito à colaboração harmônica entre as instituições em todas as etapas do processo; e
iii)
algumas dúvidas e preocupações surgiram com relação ao cumprimento e execução das sentenças. Essa etapa exige um elevado compromisso e um empenho interinstitucional muito articulado, que assuma o acatamento das sentenças. A MAPP/OEA pôde observar que a articulação das entidades do governo local, bem como da própria Unidade de Atenção e Reparação Integral a Vítimas na execução das sentenças de restituição, necessita ser fortalecida, porquanto se trata de elemento essencial para o êxito da política e para a consecução da reparação integral. 

VI.
LIÇÕES APRENDIDAS: ESTRATÉGIA PARA A SUPERAÇÃO DE DIFICULDADES E RECONHECIMENTO DOS DESDOBRAMENTOS NORMATIVOS E INSTITUCIONAIS NA COLÔMBIA
Tendo presente que a Lei 1448, de 2011, não é a primeira tentativa de Justiça Transicional que se acolhe na Colômbia, a Secretaria-Geral dispensou especial atenção à interconexão dos diferentes textos normativos elaborados com a finalidade de pôr fim ao conflito armado e seus efeitos nas comunidades e populações, bem como ao reconhecimento e garantia dos direitos das vítimas à verdade, à justiça, à reparação integral e à garantia de não repetição. 

Por esse motivo, a MAPP/OEA vem promovendo a sistematização de ferramentas para o monitoramento judicial realizado no âmbito do processo de Justiça e Paz (Lei 975, de 2005), bem como as lições aprendidas nesse processo, como uma das primeiras experiências relacionadas com o desenvolvimento da Justiça Transicional na Colômbia. Esse importante aprendizado serve para irradiar os processos de restituição de terras e formalização de direitos, no contexto da Lei 1448, de 2011. Desse exercício de sistematização participaram as instituições do Estado e as comunidades com que a Missão trabalhou ao longo desses nove anos e que estão reunidas no documento: “A restituição de terras na Lei 975, de 2005: Lições aprendidas para a aplicação da Lei 1448, de 2011, ou Lei de Vítimas e Restituição de Terras”. Para efeitos deste relatório, destacam-se as conclusões a seguir.

i)
Da análise do roteiro de restituição de terras e territórios, concluiu-se a necessidade da introdução de algumas modificações legais com o propósito de tornar mais expeditos o processo de restituição de terras e as demandas das vítimas de abandono forçado e usurpação e superar alguns obstáculos processuais que se apresentaram. A esse respeito, se poderia considerar, como se mencionou no relatório anterior, abrir o caminho para realizar restituições por via administrativa nos casos em que as propriedades não tenham sido objeto de espoliação e haja uma ordem judicial prévia. 


ii)
O acompanhamento psicossocial das vítimas constitui um elemento fundamental da reparação integral, motivo por que deveria ser oferecido em todas as fases ou etapas dos processos de justiça transicional.


iii)
É imperiosa a necessidade de fortalecer os canais de comunicação e articulação entre as instituições encarregadas da reparação integral e a restituição de terras e territórios, em benefício de uma coordenação melhor entre diferentes entidades no âmbito nacional e territorial. 

iv)
A partir da Lei 1592, de 2011, que modificou a Lei 975, de 2005, evidencia-se a necessidade de gerar um processo e uma metodologia de conexão que permita uma transferência coordenada, integral e efetiva dos casos que vinham tramitando segundo a Lei 975, e que agora devem ser atendidos pelas instituições e mediante os procedimentos estabelecidos na Lei 1448, de 2011. 

v)
A Lei 1448, de 2011, incorporou critérios de gradualidade e progressividade para a restituição e formalização de terras, consciente da complexidade que enfrenta um Estado para fazer tramitar de maneira simultânea milhares de demandas. Como resultado da aprendizagem da implementação do processo de Justiça e Paz estabeleceram-se procedimentos de macro e microfocalização, com critérios específicos mediante os quais se delimitam as áreas geográficas nas quais avança o processo de restituição de terras,
/ e se definiram e regulamentaram as instâncias para a tomada de decisões. No entanto, os atos administrativos pelos quais se adotam as decisões de macro e microfocalização que impulsionam o processo não são públicos. Portanto, a Missão sugere que se avaliem alternativas para que tanto a comunidade como a opinião pública conheçam as razões e argumentos em que se sustenta a tomada de decisões, ação que tornaria o processo transparente e público. 
Em conclusão, a Missão recomenda que se dispense especial atenção ao impacto ou interconexão entre o disposto na Lei 1448, de 2011, e outras normas como as leis 975, de 2005; 418, de 1997; e 387, de 1997; além dos decretos 2007, de 2001, e 1290, de 2008, que podem ser problemáticos no exercício de interpretação frente a aspectos como a indenização por via administrativa; a denominada restituição de habitação urbana; as condenações em subsidiariedade, a assistência e ajuda humanitária; e a proteção dos bens patrimoniais. Nesse último aspecto, insiste-se na urgência da adoção de políticas de prevenção específica, pertinente e suficiente, que possam evitar a consumação de novos atos de abandono forçado e usurpação de terras; e em que se retome o sistema de proteção de terras e patrimônio da população deslocada, que não foi integrado à política atual.

VII.
CONCLUSÕES
A Secretaria-Geral conclui que há um grande compromisso das instituições colombianas em atender às vítimas de espoliação e abandono forçado. A incorporação de instrumentos de natureza transicional pelo Governo Nacional para a adoção de soluções para a complexa situação de milhares de vítimas é avaliada de maneira positiva como meio para fortalecer toda democracia. No entanto, a política enfrenta alguns desafios, tanto provenientes das instituições a cargo do desenvolvimento da política (a Unidade Administrativa Especial de Gestão de Terras Usurpadas e todas as entidades judiciais e administrativas que tenham competência na matéria), como de caráter externo relacionados com a insegurança e interesses ilegais nas regiões. 

Como se expôs anteriormente, a implementação de mecanismos de justiça transicional deixou importantes lições que podem servir para potencializar o processo de restituição de terras recentemente iniciado. Para a Secretaria-Geral da OEA é importante que se analisem as experiências de justiça transicional e outras ações implementadas no país com o objetivo de capitalizar os avanços obtidos, aprender dos erros cometidos e promover a transferência de conhecimentos, com base na premissa de que a Colômbia não deve desperdiçar os importantes esforços envidados nos últimos anos.

A participação das vítimas do conflito armado nos cenários de justiça transicional exige o desenvolvimento de mecanismos e medidas que efetivamente fortaleçam a capacidade de influência das vítimas e suas organizações em diversas instâncias e níveis do processo de atenção e reparação integral às vítimas.

VIII.
RECOMENDAÇÕES

1.
Reconhecer as experiências anteriores e as lições aprendidas em matéria de justiça transicional na Colômbia para o bom desenvolvimento e implementação da Lei de Vítimas e Restituição de Terras.

2.
Fortalecer as medidas preventivas e de proteção com o propósito de melhorar os padrões de segurança e proteção eficaz para vítimas, defensores de direitos humanos, servidores públicos, funcionários judiciais, jornalistas e pessoas vinculadas ao processo de restituição de terras e territórios. 

3.
Conseguir maior rapidez nas investigações e no esclarecimento dos fatos ligados a ameaças e assassinatos das pessoas envolvidas no processo de restituição. É necessário conhecer os responsáveis por esses crimes, diretos e indiretos, uma vez que constituem o principal obstáculo a esse processo. A demora nas investigações para encontrar os responsáveis pelos fatos, bem como a falta de resultados contundentes em matéria de criminalização, contribuem para um ambiente de preocupação e desconfiança com relação ao processo e às autoridades.


4.
Avaliar de maneira ampla os riscos associados à restituição de terras e territórios, de uma perspectiva multidimensional e de seus diferentes protagonistas, que parta do exame dos contextos regionais e das ameaças e vulnerabilidades presentes nas zonas microfocalizadas. Por outro lado, a análise das vulnerabilidades deveria incorporar a visão da capacidade real das instituições e da sociedade de enfrentar o processo de restituição. A propósito, a Secretaria-Geral da OEA, por meio da Missão, põe à disposição das instituições e das organizações colombianas seus conhecimentos metodológicos nesse sentido. 

5.
Priorizar o acompanhamento dos retornos pelas autoridades locais, regionais e nacionais para que conduzam jornadas de identificação das famílias e comunidades que decidiram ou têm a intenção de retornar voluntária e autonomamente, com o propósito de analisar se as condições de segurança estão garantidas. Do contrário, buscar alternativas para as famílias e comunidades, e evitar colocar em risco as pessoas e o processo de restituição de terras e reparação integral de vítimas.


6.
Garantir e fortalecer os espaços de participação das vítimas de usurpação e abandono forçado, favorecendo sua influência na formulação, execução e acompanhamento da política de restituição. 


7.
Tornar efetivo o direito da mulher à restituição, fortalecendo a incorporação do enfoque diferenciado de gênero por parte dos entes territoriais em matéria de capacitação e sensibilização, divulgação de direitos, atendimento diferenciado e acesso preferencial à restituição. Isso deve traduzir-se numa atenção sensível à especial vulnerabilidade e impactos diferenciados que o abandono forçado e a espoliação provocam na mulher, contribuindo para a superação dos obstáculos, tanto sociais como jurídicos, com vistas ao acesso à restituição.

8.
Garantir que a implementação efetiva do Programa de Acesso Especial para Mulheres, Meninas e Adolescentes à Etapa Administrativa do Processo de Restituição de Terras tenha uma divulgação ampla entre as entidades responsáveis no plano local, além de protocolos claros de ação por parte dessas entidades. 


9.
Aperfeiçoar o desenvolvimento das políticas públicas com enfoque diferenciado, que reconheçam os danos aos direitos territoriais dos povos e comunidades indígenas, roma, afro-colombianas, de raiz e palenqueras, como sujeitos coletivos de direitos que no contexto do conflito foram impactados de maneira diferenciada, e exigem maior avanço nos meses seguintes.

10.
Dar continuidade aos esforços em matéria de coordenação institucional envidados pelas entidades com competência na lei, especialmente os conduzidos no âmbito da Estratégia de Reparação Focalizada Territorialmente.
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11.
Adotar medidas integrais em matéria agrária nas zonas microfocalizadas a fim de que atendam às demandas das vítimas de abandono e usurpação forçada de terras, mas também para que se contemplem as necessidades da população vulnerável que exige a formalização de seus direitos e o acesso a programas integrais. Desse modo, garante-se uma intervenção integral e sem discriminações que possam gerar ações negativas à reconstrução do tecido social e à reconciliação na Colômbia.

Finalmente, a Secretaria-Geral reitera sua gratidão aos países doadores e amigos da Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia da Organização dos Estados Americanos pelo apoio político e financeiro proporcionado ao longo desses nove anos, em especial à Argentina, Alemanha, Bahamas, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Espanha, Estados Unidos, França, Grã-Bretanha, Guatemala, Irlanda, Japão, Noruega, México, Países Baixos, Peru, Portugal, República da Coreia, Suécia, Suíça, Tailândia e União Europeia. A Secretaria-Geral também gostaria de estender seu agradecimento à Agência Espanhola de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (AECID); à Organização Internacional para as Migrações (OIM); à Agência Alemã de Cooperação Internacional (GIZ); à Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID); e à Agência Presidencial de Cooperação Internacional da Colômbia (APC) pelo apoio prestado. 
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�.	No Relatório Anual correspondente a 2011, a CIDH observou com satisfação a aprovação da Lei 1448, mas tomou nota de que, junto às iniciativas de promoção e proteção dos direitos humanos, persistia a violência, que continuava atingindo os setores mais vulneráveis da população. Também se mencionou que um dos pontos cruciais da lei era o reconhecimento da existência do conflito armado. Com isso, se estaria permitindo a reparação das vítimas e a devolução de terras que haviam sido usurpadas por grupos paramilitares, eventualmente com a conivência das forças de segurança. CIDH, Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos 2011, OEA/Ser.L/V/II., Doc. 69, 30 dezembro 2011, Capítulo IV. Colômbia, par. 20 e 74.


�.	Com data de corte em 30 de abril de 2013, encontram-se registradas no Registro Único de Vítimas 5.432.156 vítimas do conflito armado interno. Desse total, há informação de que 4.790.317 pessoas foram vítimas de deslocamento forçado. Fonte: Unidade de Atenção e Reparação Integral a Vítimas (UARIV). 


�.	Essas respostas foram dadas em conformidade com a Constituição Política de 1991, os Princípios Reitores dos Deslocamentos Internos das Nações Unidas e as políticas nacionais. Um primeiro grande esforço do governo colombiano se concretizou em 1997, quando nesse ano se expediu a Lei 387, que criou o Sistema Nacional de Atendimento da População Deslocada e incluiu a proteção dos direitos sobre as terras. 


�.	A Corte Constitucional proferiu em 2004 a Sentença T-025, em que chamou a atenção para a falência da política pública de atendimento à população deslocada, motivo por que declara o “estado de coisas inconstitucional” e ordena a proteção de seus bens mediante a aplicação do Decreto 2007, de 2001, bem como a coleta de informação sobre propriedades abandonadas segundo declaração da população deslocada. Isso deu origem à formulação pelo Governo Nacional do Plano Nacional de Atendimento da População Deslocada (Decreto 250, de 2005). Entre os numerosos autos de acompanhamento dessa sentença, destacam-se os autos 185, de 2004; 176, 177 e 178, de 2005; 218, de 2006; 052, 092, 116, 237 e 251, de 2008; 004, 005, 006, 007 e 011, de 2009; e em especial o Auto 008, de 2009. Este último ordenou a reformulação da política de terras, salientando a necessidade de que se disponha de um mecanismo especial que permita receber, fazer tramitar e resolver as reclamações das vítimas relacionadas com restituição de terras, inclusive as diferentes relações jurídicas (proprietários, posseiros, ocupantes e arrendatários). Também sugeriu a necessidade do estabelecimento da verdade sobre o abandono e a usurpação, e a obrigação estatal de executar as reformas normativas e institucionais necessárias para responder de maneira efetiva ao dever de ressarcir os danos patrimoniais e restituir os direitos sobre a terra.� 


	�.	Compostas pela Defensoria Pública, pela Procuradoria Regional, pelas representações municipais do Ministério Público, pelo Ministério do Interior e Justiça e pela Comissão Nacional de Reparação e Reconciliação, que as presidia. As comissões também podiam contar com um representante das comunidades religiosas. Artigo 53 da Lei 975, de 2005. 


�.	Artigo 2, Decreto 176, de 2008, “Pelo qual se regulamentam os artigos 51, parágrafo 52.7; 52 e 53 da Lei 975, de 2005”. 


�.	Bogotá, Medellín, Sincelejo, Barranquilla, Bucaramanga, Valledupar, Pasto, Cali, Mocoa, Neiva, Quibdó e Cartagena.


�.	Artigo 3, Decreto 176, de 2008. 


�.	O Plano Choque foi um projeto piloto que procurou “executar a curto prazo uma experiência que permita implementar as orientações da nova política de terras do atual governo, oferecer possibilidades de orientar e dinamizar a gestão institucional das entidades encarregadas de sua execução, estabelecer condições e fatores críticos para seu desenvolvimento e avançar na formulação e aplicação de instrumentos para o ordenamento produtivo e social do setor rural”. Fonte: INCODER. Plano Choque. “Primeiras Realizações da Nova Política de Terras e Desenvolvimento Rural. Outubro de 2010-Julho de 2011”. Bogotá, D.C., agosto de 2011, p. 3.


�.	Departamentos de Magdalena, Bolívar, Norte de Santander, Tolima, Cesar, Antioquia e Chocó. 


�.	Lei 1448, de 2011, artigo 119.


�.	Foram criados 24 Tribunais Civis do Circuito Especializados em Restituição de Terras em 2012; e 15 em 2013, até este momento.


�.	Em julho de 2011, foi assinado pelo Secretário-Geral e pelo presidente Juan Manuel Santos o adendo ao mandato, em que se estabelece que a MAPP/OEA desenvolverá atividades para “Acompanhar e monitorar a restituição de terras no âmbito da política integral de terras como componente da reparação integral a vítimas de deslocamento forçado e usurpação”.


�.	Documento disponível na página da MAPP/OEA na Web, � HYPERLINK "http://www.mapp-oea.net/" �http://www.mapp-oea.net/�.


�.	A CIDH recebeu informação sobre dificuldades na implementação da Lei de Vítimas e Restituição de Terras, especialmente quanto à ausência de um enfoque que leve em consideração o impacto diferenciado dos efeitos do conflito armado interno nos meninos, meninas e adolescentes.


�.	Também conhecida em outros contextos como comunidade cigana ou romani.


�.	Decretos com força de lei número 4633 (povos e comunidades indígenas), 4634 (povo roma ou cigano) e 4635 (comunidades negras, afro-colombianas, de raiz e palenqueras), de 9 de dezembro de 2011.


�.	A CIDH também salientou que durante sua visita in loco recebeu informações sobre o inconformismo dos povos indígenas e das comunidades afrodescendentes com respeito à falta de consulta prévia da Lei 1448 e à relação com o processo de consulta dos decretos-leis específicos.


�.	A Unidade Nacional de Proteção estende essas medidas aos departamentos de Sucre, Córdoba, Cesar, Putumayo, Meta, Tolima, Valle del Cauca, Bolívar, Norte de Santander, Santander, Magdalena, Nariño e Atlántico bem como ao Urabá antioquenho.


�.	Até abril de 2013, a Unidade Nacional de Proteção havia recebido 53 pedidos, dos quais 40 haviam sido examinados e 21 solicitavam medidas de proteção em virtude do risco identificado como extraordinário ou extremo. 


�.	O último assassinato de um reclamante de terras no município de Bello, departamento de Antioquia, de acordo com os primeiros comunicados, foi atribuído à quadrilha criminosa “Los Triana”, porquanto a reclamação da propriedade urbana afetava seus interesses econômicos. No entanto, essa é a primeira versão, motivo por que se faz necessário considerar os resultados que a respectiva investigação venha a revelar. 


�.	Defensoria Pública, Comissão Legal de Acompanhamento da Lei de Vítimas, Mandatos estabelecidos na Lei de Atenção, Reparação e Restituição de Terras e nos Decretos Regulamentares, 5 de dezembro de 2012, p. 3-5.


�.	Na etapa judicial os 39 juízes, um itinerante e 15 magistrados nomeados até a data, conhecem aproximadamente de 1.221 casos; até o momento foram proferidas 57 sentenças que abrangem 253 propriedades. Cifras da Unidade Administrativa Especial de Gestão de Terras Usurpadas, em 8 de abril de 2013.


�.	Cifras da Unidade Administrativa Especial de Gestão de Terras Usurpadas, em 8 de abril de 2013.


�.	A CIDH destacou a identificação pela sociedade civil de alguns obstáculos que enfrenta a implementação da Lei 1448. Em especial, no que se refere à falta de diretrizes e dotação orçamentária específica para as Mesas Territoriais e às dificuldades nos processos de restituição, tais como: (i) o desconhecimento das provas produzidas pela Unidade de Restituição de Terras – e às vezes pela Promotoria Geral da Nação –, que seriam novamente ordenadas provocando atrasos; (ii) a solicitação de diligências não contempladas pela lei, juntamente com outras cujo custo seria desproporcional em relação à capacidade econômica das vítimas – como avisos e publicações em meios de comunicação e o pagamento de garantias onerosas; e (iii) dificuldades para garantir a confidencialidade dos nomes e dados de reclamantes.


�.	Artigo 5, Decreto 4829, de 2011, “Pelo qual se regulamenta o Capítulo III do Título IV da Lei 1448, de 2011, em relação à restituição de terras”. 
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